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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. RETROAÇÃO DOS EFEITOS DO LAUDO. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que: "o pagamento de 
adicional de insalubridade ou periculosidade está condicionado ao laudo que 
prova efetivamente as condições insalubres ou perigosas a que estão 
submetidos os servidores, de modo que não cabe seu pagamento pelo período 
que antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser 
afastada a possibilidade de presumir insalubridade em épocas passadas, 
emprestando-se efeitos retroativos a laudo pericial atual" (STJ, PUIL 413/RS, 
relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/4/2018).
2. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu de forma contrária ao 
entendimento do STJ. 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

Documento eletrônico VDA36919426 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 24/05/2023 16:23:15
Código de Controle do Documento: 9d919a36-3153-4185-9d24-fdd5795b7ef0



Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. RETROAÇÃO DOS EFEITOS DO LAUDO. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que: "o pagamento de 
adicional de insalubridade ou periculosidade está condicionado ao laudo que 
prova efetivamente as condições insalubres ou perigosas a que estão 
submetidos os servidores, de modo que não cabe seu pagamento pelo período 
que antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser 
afastada a possibilidade de presumir insalubridade em épocas passadas, 
emprestando-se efeitos retroativos a laudo pericial atual" (STJ, PUIL 413/RS, 
relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/4/2018).
2. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu de forma contrária ao 
entendimento do STJ. 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por MUNICÍPIO DE VARGEM 

GRANDE DO SUL, contra decisão monocrática de relatoria do Ministro Og Fernandes 

que reconsiderou a decisão de fls. 219-225 e conheceu do agravo para dar provimento ao 

recurso especial (fls. 248-250).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a"  da Constituição Federal contra acórdão 
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proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim 

ementado (fl. 123):
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE DO SUL. TERMO 
A QUO. Pagamento dos atrasados desde o início da 
atividade insalubre pela autora e não a partir da realização 
da perícia, respeitada a prescrição quinquenal. Condição 
insalubre de trabalho preexistente ao laudo. Decisão 
mantida. Agravo a que se nega provimento.

 
Sem embargos de declaração opostos.

Alega a agravante que o precedente utilizado na decisão agravada, PUIL n. 

413/RS,  não deve ser utilizado no caso, pois somente deve ser invocado para servidores 

federais e não a agravante, servidora municipal, vinculada ao regime jurídico do 

município.

Aduz, ainda, que "O laudo técnico produzido nesta ação, deu conta de que a 

agravante sempre esteve exposta aos agentes nocivos fazendo jus a insalubridade" (fl. 

255). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fl. 279-294).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar.

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "o pagamento de 

adicional de insalubridade ou periculosidade está condicionado ao laudo que prova 

efetivamente as condições insalubres ou perigosas a que estão submetidos os servidores, 

de modo que não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu a perícia e a 

formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade de presumir 

insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos retroativos a laudo pericial 

atual" (STJ, PUIL 413/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 18/04/2018).

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. TERMO INICIAL. 
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ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO FIRMADO POR ESTA CORTE. PUIL 
413/RS. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo 
em Recurso Especial interposto contra decisum publicado 
na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de demanda proposta pela parte ora 
agravante, pretendendo "a percepção do Adicional de 
Insalubridade, de forma cumulativa com a Gratificação de 
Raio-x, respeitada a prescrição quinquenal".
III. Conforme entendimento sedimentado pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, "o pagamento de 
adicional de insalubridade ou periculosidade está 
condicionado ao laudo que prova efetivamente as condições 
insalubres ou perigosas a que estão submetidos os 
servidores, de modo que não cabe seu pagamento pelo 
período que antecedeu a perícia e a formalização do laudo 
comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade de 
presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-
se efeitos retroativos a laudo pericial atual" (STJ, PUIL 
413/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/04/2018). Nesse mesmo 
sentido:
STJ, AgInt nos EDcl no PUIL 1.954/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
1º/07/2021; AgInt no REsp 1.921.219/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
20/06/2022; AgInt no REsp 1.953.247/DF, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/03/2022; AgInt no REsp 1.903.718/RS, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
16/06/2021; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 
1.714.081/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/10/2020; EDcl no REsp 
1.755.087/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/09/2019.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.067.540/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
3/10/2022, DJe de 7/10/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. TERMO INICIAL. DATA DO 
LAUDO PERICIAL. PRECEDENTES.
1. Ressalte-se que "'o pagamento de adicional de 
insalubridade ou periculosidade está condicionado ao laudo 
que prova efetivamente as condições insalubres ou 
perigosas a que estão submetidos os servidores, de modo 
que não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu a 
perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo 
ser afastada a possibilidade de presumir insalubridade em 
épocas passadas, emprestando-se efeitos retroativos a laudo 
pericial atual'. Nesse sentido, assim decidiu recentemente a 
Primeira Seção do STJ, no julgamento do PUIL 413/RS 
(Rel. Min. Bendito Gonçalves, DJe de 18/4/2018) (Grifei). 

Documento eletrônico VDA36509222 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/05/2023 18:51:49
Código de Controle do Documento: b14a3a82-5950-41be-a909-f47facd6ebd1



Dessa forma, é de se esclarecer que o termo a quo do 
adicional de insalubridade ou periculosidade é da data do 
laudo em que o perito efetivamente reconhece que o 
embargante exerceu atividades periculosas." (EDcl no 
REsp 1755087/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/8/2019, DJe 
5/9/2019).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.921.219/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
20/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 85, 
§ 1º E 3º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
282/STF. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
RECONHECIMENTO PELA ADMINISTRAÇÃO. 
RETROAÇÃO DOS EFEITOS DO LAUDO. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 
nesta Corte segundo o qual deve "ser afastada a 
possibilidade de presumir insalubridade em épocas 
passadas, emprestando-se efeitos retroativos a laudo 
pericial atual" (REsp 1.400.637/RS, 2º T., Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 24.11.2015).
IV - Esta Corte orienta-se no sentido de que a parte deve 
proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados e 
transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a 
mera transcrição de ementas.
V - Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em 
razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 1.903.718/RS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/6/2021, DJe 
de 16/6/2021.)

 
No caso dos autos, o Tribunal de origem ao analisar a controvérsia decidiu 

de forma contrária ao entendimento do STJ. É o que se extrai do seguintes trechos do 

acórdão regional (fl. 124):
De resto, o laudo técnico apenas declara uma situação 
fática preexistente, não tendo caráter constitutivo, motivo 
pelo qual o direito ao recebimento do adicional de 
insalubridade deve ser compreendido desde o início da 
autora na atividade insalubre, respeitada apenas a 
prescrição quinquenal, sendo devido enquanto perdurar o 
semelhante exercício.
Não sendo demasiado acrescentar que, o precedente 
mencionado em minuta (PUIL 413/RS) é desprovido do 
caráter vinculante que, por força dos artigos 927 e 928 do 
CPC, tornasse a obrigatória a sua observância.

Desse modo, mantenho a decisão monocrática que conheceu do agravo 

para dar provimento ao recurso especial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.953.114 / SP
Número Registro: 2021/0247535-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00007528920198260653 22613870320208260000 30013786720138260653

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE DO SUL
PROCURADORES : FELIPE FLEURY FERACIN - SP332173

GUSTAVO DE FARIA VALIM - SP414286
RAFAEL CARVALHO DE MENDONÇA - SP420429

AGRAVADO : ANGELICA CRISTINA MANCINI
ADVOGADO : RODRIGO MOREIRA MOLINA - SP186098

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANGELICA CRISTINA MANCINI
ADVOGADO : RODRIGO MOREIRA MOLINA - SP186098
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : FELIPE FLEURY FERACIN - SP332173

GUSTAVO DE FARIA VALIM - SP414286
RAFAEL CARVALHO DE MENDONÇA - SP420429

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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